PARECER N°  503 DE 2006 

DE RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA,

sobre o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 2, DE 2006

Através da Mensagem nº 003, de 2006, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei Complementar nº 0002 de 2006, que objetiva dispor sobre o efetivo da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Pauta e trâmites regimentais, em 02/02/06, período correspondente à 1ª Sessão Ordinária, tendo recebido 45 (quarenta e cinco) emendas e 01 (um) substitutivo, a proposta tramita em regime de urgência, consoante disposto no artigo 140, inciso I, da XII Consolidação do Regimento Interno.

Com fulcro no disposto no § 1º do art. 31, foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, onde permaneceu além do lapso regimental, ensejando a aplicação do disposto no § 1º do art. 61, todos dispositivos do diploma consolidado.

Relator Especial nomeado, em substituição àquela comissão técnica, exarou parecer favorável à propositura e contrário a todas as emendas apresentadas, bem como ao substitutivo, fls. 132/133.

Seqüência ao procedimento legislativo, foi à Comissão de Segurança Pública, em obediência ao insculpido no § 16 do já referido art. 31, onde, esgotado o prazo regimental, foi novamente acionado pelo Exmo. Presidente da Casa, o preconizado no § 1º do art. 61 da precitada Consolidação. 

Na qualidade de relator designado, por força do r. despacho de fls. 134, v., passamos a analisar o mérito da matéria nos limites de nossa competência.

Em o fazendo, podemos verificar que o autor enfatiza que a proposta possibilitará a reestruturação administrativa da Polícia Militar do Estado de São Paulo, permitindo a criação de novas unidades de policiamento, melhorando a gestão da atividade fim.

Quanto às emendas apresentadas, esposamos o entendimento da Comissão de Constituição e Justiça. Entretanto, para que a análise das mesmas seja clara, vamos agrupá-las por assunto e comentá-las conforme segue abaixo, sem perder de vista o mérito do pleiteado:

Emenda 1 - Unificação do QPPF com o QPPM. 

O artigo 37, Inciso II, da Constituição Federal, deixa claro que o ingresso ao cargo ou emprego público depende de concurso público. De igual sorte, somado à interpretação do princípio constitucional da isonomia, é possível ao legislador infraconstitucional estabelecer restrições, exigências, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego.

A Lei Complementar nº 960, de 2004, deixou clara a importância no art. 4º, da existência de um Quadro de Praças Policiais Femininas e de outro Masculino.

A natureza da existência de dois quadros não se fundamenta em caráter discriminatório, mas técnico. Ao contrário do disposto na justificativa da Emenda nº 1, as Policiais Femininas não são empregadas, na totalidade, nas mesmas atividades dos Policiais Masculinos. Não pode o legislador infraconstitucional e conseqüentemente o órgão recrutador da PM ficar adstrito a não poder estabelecer uma diferença, como por exemplo, a quantidade de integrantes a ser selecionados.

Assim, a existência de dois Quadros de Praças Policiais visa possibilitar a correta distribuição dos futuros policiais, de acordo com o perfil, no caso aqui discutido, masculino ou feminino, que comporão o efetivo de policiais militares.

À guisa de complementação, a igualdade de direitos está vinculada aos termos da Constituição, do que se depreende que deve observar outras previsões especificas.

No caso sob análise, temos que, ao tratar de forma especifica sobre os militares, a lei Magna, por meio do inciso VIII do § 3° do art. 142 (aplicável aos militares dos Estados por força do §1° do art. 42), estabelece que:

“Art.142 (...)

§3° (...)

VIII – aplica-se aos militares o disposto no art. 7°, incisos VIII, XII, XVII, XVIII, XIX e XXV e no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV;”.

Note-se que dentre os incisos do art. 7° da CF, que são aplicáveis aos militares, não figura o inciso XXX, que prevê o seguinte:

“Art.7° (...)

XXX – proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;” (grifo nosso).

Dessa forma, realizando uma interpretação sistemática da Constituição Federal, e não de apenas um inciso isoladamente, verifica-se que para os militares poderão ser estabelecidos requisitos de admissão ou critérios para atribuição de funções em razão do sexo do militar, vez que a proibição de tal procedimento não é aplicável aos militares conforme os dispositivos elencados.

Emenda 2 - Remanejamento de 79 vagas, sendo 14 de 1º Sgt PM e 65 de Cb PM para a graduação de Sub Ten PM.

A Instituição Polícia Militar está organizada na forma clássica administrativa: estrutura piramidal.

O nobre parlamentar ao propor o remanejamento de vagas da base da organização militar estadual está invertendo a estrutura organizacional, implicando, por conseguinte, em que haja mais policiais militares essencialmente na atividade administrativa, em detrimento aos indivíduos que exercerão a atividade de policiamento ostensivo.

Assim, em face ao princípio constitucional da eficiência, deve-se manter a quantidade de policiais militares praças previstos no projeto.

As Emendas 3, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 33, 34, 35 - Suprem alíneas do Inciso I, art. 1º, que extinguem os postos e graduações do Quadro de Saúde (Farmacêutico, Veterinário e Dentista). 


A dimensão dos serviços de farmácia e de veterinária na Polícia Militar não mais justifica a existência dos postos de Tenente Coronel PM e de Major PM, vez que tais serviços tendem à diminuição, em face da racionalização administrativa e da terceirização dos serviços que já está em evolução na Instituição. 

No entanto, os mesmos não serão extintos imediatamente, tendo em vista que se encontram ocupados, ao que então, propõe-se sua extinção gradativa, à medida que ficarem vagos, em decorrência da saída do titular por morte ou passagem para a inatividade.

 A redução de postos de 1º Tenentes Dentistas PM não afetará os serviços odontológicos prestados aos policiais militares, uma vez que, os cento e cinqüenta, restantes, são suficientes para a demanda do atendimento existente, inclusive, dentro dos parâmetros de proporção/população nacionais e internacionais.

Contudo, visando aprofundar a argumentação, encerramos que:

Quadro de Oficiais de Saúde – Dentistas: 

- o objetivo da redução é adequar o QOS - Dentista às reais necessidades da Instituição;

- os parâmetros de proporção (dentista/população) nacionais e internacionais recomendam a existência de 01 (um) dentista para cada 1.200 (um mil e duzentas) pessoas. Se considerarmos a população de policiais militares no Estado de São Paulo como, aproximadamente, 140.000 (cento e quarenta mil) PM, entre ativos e inativos, a necessidade de dentistas resume-se a 116 (cento e dezesseis) profissionais;

- analisando o atual Quadro Particular de Organização (QPO) do Centro Odontológico (C Odont), verificamos a necessidade de 05 (cinco) cargos administrativos peculiares a serem exercidos por Oficiais Dentistas, que, somados aos 116 (cento e dezesseis) dentistas necessários ao atendimento em todo o Estado, totalizam 121 (cento e vinte e um) profissionais;

- considerando-se ainda os afastamentos normais da Corporação (férias, licença-prêmio etc.), que abrangem, em média, 15% dos profissionais, chegamos à necessidade real da Instituição de 140 (cento e quarenta) dentistas;

- atualmente o QOS - Dentista tem fixado 185 (cento e oitenta e cinco) vagas, possibilitando, portanto, a redução de 45 (quarenta e cinco) vagas. Contudo, visando favorecer ainda mais a descentralização dos serviços em todo o Estado, abrangendo o maior número de policiais militares possível, permanecem excedentes em relação à atual necessidade 31 (trinta e um) profissionais, sendo disponibilizadas apenas as vagas de 1º Tenente Dentista não preenchidas (em claro), que totalizam 14 (quatorze) vagas;

- há de se avaliar ainda que estas vagas estão sendo transformadas em vagas operacionais para a criação de novas Unidades de Policiamento, visando a melhoria dos serviços prestados pela Instituição em diversas regiões do Estado.

Quadro de Oficiais de Saúde – Farmacêuticos:

- a redução das vagas fixadas em lei no QOS – Farmacêutico decorre da transformação do Centro Farmacêutico (C Farm) em Divisão do Centro Médico (C Méd);

- sob o ponto de vista estrutural, a transformação em Divisão é a mais aconselhável, tendo em vista que será chefiada por um Major Farmacêutico e estará subordinada ao C Méd (chefiado por um Ten Cel Méd), aliado ao fato de que este é o maior usuário dos medicamentos produzidos;

- a dimensão dos serviços de farmácia na Polícia Militar não mais justifica a existência de 20 (vinte) vagas de Oficiais farmacêuticos, tampouco do posto de Tenente Coronel, vez que tais serviços tendem à diminuição, em face da racionalização administrativa e da terceirização dos serviços, que já estão em evolução na Instituição;

- dentro desta nova visão e diante do custo para produção de medicamentos, considerando as facilidades tecnológicas e a ampla disponibilização no mercado de medicamentos a preços mais vantajosos, a nova Divisão de Farmácia continuará produzindo apenas remédios básicos, o que justifica a redução de 06 (seis) vagas do referido quadro, das quais 04 (quatro) vagas não estão preenchidas e 02 (duas) serão extintas na vacância (saída do titular por morte ou passagem para a inatividade);

- a diminuição mencionada não implica na extinção do quadro, mas sim na adequação à atual necessidade da Instituição e à conseqüente otimização de meios para a atividade-fim, possibilitando a criação de novas Organizações Policiais-Militares de policiamento.

Quadro de Oficiais de Saúde (Veterinários):

- a redução das vagas fixadas em lei no QOS - Veterinário tem como respaldo técnico, a possibilidade da contratação de civis para a realização dos serviços médico-veterinários exigidos por algumas áreas da Instituição, conforme preconiza o art. 7º, inciso VII e o art. 16 das Instruções para Organização e Funcionamento de Canis da PMESP (I-19-PM - 3ª edição);

- a dimensão dos serviços de veterinária na Polícia Militar não mais justifica a existência de 10 (dez) vagas de Oficiais veterinários, nem tampouco dos postos de Tenente Coronel e de Major, vez que tais serviços tendem à diminuição, em face da terceirização que já está em evolução na Instituição;

- a diminuição de 03 (três) vagas de Oficiais Veterinários, das quais 01 (uma) não está preenchida e 02 (duas) serão extintas na vacância (saída do titular por morte ou passagem para a inatividade), não implica na extinção do quadro, mas apenas sinaliza a opção por reduzi-lo e contratar profissionais civis para os serviços médico-veterinários, propiciando a transformação das citadas vagas para outros quadros e a conseqüente otimização de meios para a atividade-fim, com a criação de novas Unidades de policiamento.

Emenda 4 - Estabelece critérios para a promoção ao posto de Coronel PM e institui a Gratificação Operacional aos policiais que trabalharem na atividade fim.
Sobre os critérios para a promoção ao posto de Coronel PM:

- não prospera a assertiva do nobre parlamentar que “a promoção ao posto de Coronel da Polícia Militar deverá ter critérios democráticos podendo concorrer, sem discriminação...” e “estabelecendo um critério moral e objetivo...”.

- o Decreto-Lei nº 13.654, de 06 de novembro de 1943, dispõe sobre promoções de Oficiais da PM e estabelece em vários dispositivos, a forma em que ocorrerão as promoções de Oficias. 

- no caso em epígrafe, o Capítulo IV e V, são nítidos ao assentar, respectivamente, os princípios que nortearão as promoções pela antiguidade e merecimento, como no caso ao posto de Coronel PM.

- nessa baila, o Capítulo VII trata exclusivamente sobre a promoção ao posto de Cel PM.

- como se vê, os critérios são legais e, principalmente, razoáveis, dispostos em perfeita harmonia aos ditames constitucionais e em sintonia aos mais modernos conceitos de administração de recursos humanos.

No que concerne a instituição de Gratificação Operacional prevista na Emenda, destaca-se que o dispositivo é inconstitucional, por força do artigo 25 da Constituição Estadual, uma vez que toda vez que for proposta uma mudança ou aumento de despesa pública (como é o caso), deve ser indicada a fonte exata dos recursos disponíveis próprios para atender aos novos encargos e não de forma genérica, como ocorre com a presente Emenda.  

AS Emendas 5, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 36, 40, 41, 42, 43, 44, 45 - Suprimem as alíneas dos Incisos I, II, III e IV do art. 1º, alíneas do art. 20 e acrescentam artigos, os quais extinguem os postos e graduações do Quadro de Saúde (Farmacêutico, Veterinário e Dentista), Capelães, Músicos e QAOPM. Cria postos no QAOPM.   

Os argumentos referentes ao Quadro de Saúde (Farmacêutico, Veterinário e Dentista) foram apresentados quando da apresentação da Emenda nº 3.

Quanto ao Quadro de Oficiais Capelães:

- a redução das vagas fixadas em lei no QOC tem como objetivo o ajuste às atuais necessidades da Instituição. Ademais, a Carta Republicana prevê em seu art. 5º, inciso VI, a liberdade religiosa e a garantia de seus cultos e o seu artigo 19, inciso I, veda à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer ou subvencionar cultos religiosos ou igrejas;

- contudo, a diminuição de 06 (seis) vagas de Oficiais Capelães para 01 (uma) vaga de Capitão não implica na extinção da Capelania, que continuará executando as mesmas atividades, pois, atualmente, só existe 01 (um) Capitão Capelão, que, na prática, coordena todos os serviços religiosos e sociais desenvolvidos, contando, também, com o apoio de representantes de outras religiões, o que tem propiciado a devida assistência religiosa aos policiais militares, respeitada a diversidade existente;

- a transformação de 05 (cinco) vagas do QOC em vagas do QOPM/QOPF possibilitará a formação do Comando (Tenente Coronel, Major, Capitão e Tenentes) de um novo Batalhão, que desenvolverá missões de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública em locais onde a presença policial é menor em relação à população local, e mais carentes de estruturas públicas, propiciando, dentro de uma visão mais utilitária, a otimização de meios para a atividade-fim;

- as vagas do QOC não são preenchidas há décadas, mostrando sua atual inutilidade, bem como um excesso de vagas para execução desta atividade.

Quanto à redução de Oficiais Superiores QAOPM:

- propõe-se a extinção de 15 (quinze) vagas de Major QAOPM, previstas na Lei Complementar nº. 419, de 25 de outubro de 1985, bem como a criação de 26 (vinte e seis) vagas de Capitão e 49 (quarenta e nove) de 1º Tenente, todas do QAOPM;

- a proposta está fundamentada no fato de que as dezoito vagas previstas para o posto de Major do QAOPM, num retrospecto histórico, nunca foram preenchidas em sua totalidade desde sua criação em 1985;

- o atual fluxo de carreira, que é de 14 (quatorze) anos no máximo, inviabiliza a promoção a Maj QAOPM para a ativa, tornando-se, na prática, alcançar o posto imediato para alguns, na inatividade;

- assim, a proposta da criação de 04 (quatro) postos de Coronel PM e outros postos de Oficiais, no quadro de QAOPM, constante da Emenda nº 40 e seguintes, constitui-se em um retrocesso administrativo;

- nas poucas vezes que algumas vagas de Maj QAOPM foram preenchidas, o tempo de permanência média no posto foi ínfimo, contrariando as expectativas da Instituição. Para se ter uma idéia mais clara dessa afirmativa, destaca-se que no ano de 2002, das dezoito vagas existentes, preencheram-se duas; em 2003, nenhuma; em 2004, uma; e, em 2005, três;

- como as vagas não são preenchidas, foram retiradas das Organizações Policiais-Militares (OPM), para não gerarem prejuízos ao funcionamento das administrações e não propiciarem substituições remuneradas permanentes, que comprometeria, inclusive a lisura da Administração;

- desse modo, a conversão das vagas de Major QAOPM por vagas de Capitão e de 1º Tenente do mesmo quadro possibilitará a adequação dos postos às funções previstas no Organograma da Polícia Militar e a efetiva estruturação do quadro, pelo estabelecimento de um fluxo normal de carreira para todos os seus integrantes, que poderão galgar mais rapidamente aos postos de Capitão e 1º Tenente, anseio de há muito por eles almejado;

- por fim, serão mantidas 03 (três) vagas de Maj QAOPM que, além de suficientes para o fluxo de carreira do quadro, estarão adequadas às reais necessidades da Instituição.

Quanto ao Quadro de Oficiais Músicos:

- propõe-se a extinção de 2 (duas) vagas de 2º Ten PM Músico, previstas na Lei nº. 6.451, de 12 de maio de 1989;

- o fundamento imperioso da extinção das vagas de Oficiais Músicos é o interesse público;

- os serviços prestados pelo Corpo Musical somente têm fundamento se focados na missão constitucional: atividade de polícia ostensiva;

- nesse sentido, a medida visa ajustar as necessidades prementes da Polícia Militar, qual seja, policiamento ostensivo;

- ademais, a extinção de 02 postos de 2º Ten PM no Quadro de Oficiais Músicos não implica na extinção do Corpo Musical, o qual continuará a prestar os brilhantes serviços à sociedade paulistana. 

Emendas 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 37, 38, 39 - Aumenta a quantidade vagas de Oficias e Praças. Diminui a quantidade de postos de Oficiais. Mantém a quantidade de Asp Of PM e Al Of PM. Atrela a promoção de Oficiais ao complemento de efetivo da graduação de Sd PM. 


A Emenda nº 20 e seguintes tratam de naturezas jurídicas diversas: promoção de Oficiais e ingresso na PM na graduação de Sd PM.

A promoção de Oficiais está prevista no Decreto-lei nº 13.654, de 06 de novembro de 1943 e prevê no art. 9º que constituem princípios que regem as promoções os critérios de antiguidade, merecimento e eventualmente por bravura.

O ingresso à graduação de Sd PM é regida pela Lei Complementar Estadual n.º 697, de 24 de novembro de 1992,  pelo Decreto Estadual n.º 41.113, de 23 de agosto de 1996, alterado pelo Decreto Estadual n.º 42.053, de 05 de agosto de 1997.

Pois bem, abarcar situações jurídicas diversas em um mesmo diploma, não nos parece a adoção da melhor técnica legislativa a ser adotada.

A obra Manual do Processo Legislativo, da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, SP-2004, preconiza que a Emenda Modificativa, como é o caso, “visa modificar a proposição sem alterá-la substancialmente” (grifo nosso) e que deve ser apresentada com fatos que demonstrem a necessidade, conveniência, a oportunidade e a relevância da nova redação proposta pela emenda (pg. 57 e 60).

A Emenda 32 - Cria postos de Oficiais Enfermeiros, Fisioterapeutas, Fonoaudiólogos, Terapeutas, Ocupacionais, Biomédicos, Tecnólogos, Psicólogos e Assistentes Sociais.

Além do vício de iniciativa que encerra, sua adoção geraria aumento de despesa, não havendo a fonte exata dos recursos disponíveis próprios para atender a esses novos encargos, divorciando-se da missão primeira  da Polícia Militar, que é a preservação da ordem pública através do policiamento ostensivo.

A criação de postos de Oficiais em atividades outras que não o policiamento ostensivo é um retrocesso.

Quanto ao Substitutivo nº 1 apresentado ao Projeto.

O Substitutivo apresenta-se como oposição ao projeto sub examine, de iniciativa do Governador Geraldo Alckmin, o qual, segundo critérios técnicos e viáveis, e dentro do orçamento disponível, pretende reestruturar o efetivo da Polícia Militar, possibilitando a ampliação de Unidades de Policiamento Ostensivo em algumas regiões do Estado para atender ao clamor social, por uma melhoria nas atividades de segurança pública, desvirtuando-se, como algumas emendas apresentadas, da finalidade precípua da Polícia Militar. 

O referido Substitutivo, tomando por base critérios desconhecidos e sem atentar para o orçamento disponível, cria novos Quadros de Saúde na Polícia Militar (Fisioterapeutas, Fonoaudiólogos, Terapeutas Ocupacionais, Assistentes Sociais, Psicólogos), estabelecendo sua composição e atribuições, alterando, substancialmente, o efetivo da Polícia Militar.

O Substitutivo além de apresentar o acima disposto, concernente ao aumento de efetivo e criação de postos na PM, estabelece o seguinte:

- atrela a promoção de Oficiais à condição de se completar o efetivo da graduação de Sd PM;

- altera a denominação do QAOPM para Quadro de Oficiais da Administração (QOAPM), destinando, prioritariamente, às funções e cargos da Administração da PM;

- o integrante do QOAPM será empregado em funções compatíveis com o posto do qual lhe é titular;

- os Capitães e Tenentes do QOAPM poderão ser empregados em atividades de policiamento ostensivo;

- os Oficiais superiores do QOAPM serão empregados exclusivamente na chefia e direção de Órgãos de Direção da PM;

- autorização ao Poder Executivo para celebrar convênio com a Fundação Getúlio Vargas sobre Curso de graduação em Administração Pública, às custas da Fazenda do Estado, destinado às praças da PM, com o objetivo de formar recursos humanos destinados à gestão avançada da PM, mediante ingresso no QOAPM;

- autorização ao Poder Executivo para celebrar convênio com universidades públicas estaduais e privadas (PUC, Mackenzie, ou Fundação Getúlio Vargas) para a realização de cursos de especialização, MBA, Mestrado ou Doutorado, sobre Administração Pública, destinados, prioritariamente, aos Oficias do QOAPM;

- para fins de promoção a Oficial Superior QOAPM, o curso de Mestrado profissional ou similar equivale ao Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais e o de Doutorado ao Curso Superior de Polícia;

- cabe ao Colégio dos Oficiais Superiores do QOAPM a construção de políticas públicas setoriais da Alta Gestão da PM, especialmente na área de Administração de Pessoal, Financeira, Administração de Sistemas e Logística;

- o ingresso no QOAPM será feito exclusivamente por Praças da PM. 

O objetivo do PLC nº 2, de 2006, conforme exposição de motivos nº 071/05-ATP é a reestruturação administrativa da Polícia Militar do Estado de São Paulo, permitindo a criação de novas unidades de policiamento, melhorando a gestão da atividade fim. Tal assertiva fundamenta-se em um aspecto simples: interesse público.

Deseja a sociedade paulistana a aplicação do princípio constitucional da eficiência, através de medidas concretas. O PLC em questão visa exatamente isso: enxugar a máquina administrativa da PMESP, através de uma reestruturação séria, atendendo a missão constitucional da PMESP: preservação da ordem publica, através do policiamento ostensivo.

A Polícia Militar do Estado de São Paulo tem buscado simplificar as carreiras, em especial, em um primeiro momento, a carreira das Praças, retomando a situação existente na década de 1970, quando não havia a diversidade de carreiras como hoje se vê, eis que várias delas representam um empecilho a uma boa administração do pessoal, pela impossibilidade de alocação dos recursos humanos para as atividades-fim quando se fizer necessário.

Nesse diapasão, a Instituição tem buscado estabelecer uma carreira única para as Praças, na qual as atividades especializadas, tais como, comunicação, música e auxiliar de saúde, ainda seriam exercidas, porém, sem a necessidade de serem exclusivas de uma Qualificação ou Quadro.

Na verdade tal conceito, de certa forma, já é empregado pela Instituição para sua área de saúde, onde tem sido comum encontrar no Hospital da Polícia Militar (HPM) policiais militares integrantes da QPMP-0 (Combatentes) e da QPMP-4 (Feminino) e com qualificação técnica para tal mister, exercendo atividades típicas dos pertencentes à Qualificação de Auxiliar de Saúde, porém o fazendo com esmero, zelo e dedicação, pois realmente encontram-se vocacionados para tal função.

Outro ponto que urge ser observado, é que para se proverem os cargos públicos há necessidade do concurso público respectivo, aliado ao fato de que o candidato interessado, se aprovado, somente poderá ser nomeado e empossado se estiver classificado dentro do número de vagas fixado no edital do concurso em questão, não podendo ser de outra forma.

Sendo assim, por todos os argumentos exaustivamente apresentados, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 02, de 2006, e contrários a todas as emendas e ao substitutivo apresentados.

  a)  MILTON VIEIRA -  Relator Especial

